Comarca de Porto Este
Felgueiras – Inst. Local 
Secção Cível

AUTORA
Maria Ondina Ferreira da Costa, viúva, enfermeira, C.C. ..., NIF..., residente na Rua dos Prazeres, 402, 4815-089 Caldas de Vizela. 

RÉUS
1º Maria Filomena Ferreira Pimentel, professora, e marido, Isidoro Alves Pimentel, ambos residentes na Av. 5 de Outubro, n.º 8 - B, 4200 Porto.
2º Raúl Alves dos Reis, bancário, e mulher, Conceição Moreira Reis, ambos residentes na Rua António Enes, 2, 4785 Trofa.

ESPÉCIE DE ACÇÃO
Declarativa.

FORMA DE PROCESSO
Comum.


A - FUNDAMENTOS DA ACÇÃO

 01 	Por partilha efectuada por óbito do pai da Autora, lavrada aos 25 de Março de 2005, na Secretaria Notarial de Guimarães, ficou a pertencer a esta, entre outros, metade indivisa dos seguintes bens: 
-	Uma morada de casas térreas e sobradadas, com a área coberta de 100 m2 e terreno de quintal de mais pertenças, a confrontar de Norte com caminho, Sul e Poente com Abílio Lima Couto e do Nascente com prédio da herança. Este prédio faz parte do descrito na Conservatória do Registo Predial de Santo Tirso sob o n.º 23818, estando inscrito na matriz sob o artigo 373. 
-	Outra morada de casa destinada a habitação, do rés-do-chão com cozinha, quarto de banho, cinco divisões e mais uma para adega, a confrontar do Norte com caminho, Sul e Poente com o prédio descrito no item anterior e do Nascente com Jerónimo Martins. Este prédio faz igualmente parte do descrito na Conservatória sob o n.º 23818, estando inscrito na matriz sob o artigo 1431. 

 02 	A outra metade indivisa sobre os mesmos bens ficou a pertencer à Ré Maria Filomena. 
 03 	Assim, a Autora e aquela Ré eram co-proprietárias de metade indivisa da raíz daqueles prédios, pois que o usufruto sobre os mesmos ficou, naquela escritura, adjudicado à mãe de ambas.
 04 	Os factos supra narrados podem ser atestados pela Escritura de Habilitação e Partilha, lavrada no 12º Cartório Notarial de Guimarães, aos 25 de Março de 2005, a fls. 55v, do Livro de Escrituras Diversas B-32 que se junta sob doc. n.º 1 (vide doc. 1).
 05 	Entretanto, faleceu a usufrutuária Maria Rosa Costa Ferreira (vide doc.2).
 06 	Sucede que, por escritura pública realizada aos 20 de Julho de 2010, no 1º Cartório Notarial de Santo Tirso, os Réus Maria Filomena e marido, venderam a metade indivisa da raíz dos prédios supra descritos, ao Réu Raul Alves dos Reis (vide doc. 3).
 07 	Não tendo possibilitado à aqui Autora o exercício do direito de preferência que a lei lhe confere. 
 08 	Na escritura referida no item 6º, declarou-se que o preço de venda era de 75.000 € (vide doc. 3). 
 09 	Refira-se que, por escrito datado de 16 de Maio de 2010, os primeiros Réus comunicaram à aqui Autora que prometeram vender ao Réu Raul a quota de que eram co-proprietários relativamente aos prédios supra descritos (vide doc. 4).
 10 	Nesta carta refere-se o valor da venda e faculta-se à Autora o prazo de 8 dias para que esta exerça o seu direito de opção (vide doc.4). 
 11 	Em 25 de Maio de 2010, a Autora responde àquela carta, expondo dúvidas relativamente à identificação correcta dos prédios objecto da venda (vide doc.5).
 12 	Por outro lado, a Autora “lembra” à Ré que havia já um contrato-promessa relativo àqueles prédios, em que os mesmos eram prometidos vender a Albano Silva Moreira (vide doc. 5).
 13 	Por tais factos, a Autora comunica à Ré que necessita de mais tempo para reflectir, depois de devidamente esclarecida (vide doc. 5).
 14 	Em 15 de Junho de 2010, depois de obter elementos respeitantes aos prédios em causa, a Autora envia nova carta à Ré, na qual refere que pretende exercer o seu direito de preferência (“quero comunicar-te que compro a tua parte”) (vide doc. 6).
 15 	Nessa carta a Autora salienta à Ré que, apesar de na Escritura de Habilitação e Partilha se referirem apenas dois artigos matriciais, o certo é que aos prédios em causa correspondem três artigos, pelo que essa questão teria que ser resolvida (vide doc. 6).
 16 	A Autora concedeu à Ré um prazo de oito dias para que esta lhe respondesse, por forma a, definitivamente, resolverem o assunto (vide doc. 6).
 17 	Efectivamente, a Ré responde à Autora, por carta datada de 26 de Junho de 2010, na qual refere que, apesar de não ter sido ainda consumada a escritura com o Réu Raúl Alves dos Reis, continua vinculada a um contrato com ele, pelo que não podia dar satisfação ao pedido da Autora (vide doc. 7).
 18 	E, em 9 de Agosto de 2010, a Ré Maria Filomena comunica à Autora que em 20 de Julho foi assinada em Santo Tirso a Escritura de Venda da nua propriedade de metade indivisa da propriedade de Esprela, ao Raúl Alves dos Reis (vide doc. 8).
 19 	De imediato a Autora se deslocou ao Cartório Notarial de Santo Tirso, onde obteve fotocópia daquela escritura, e assim, se inteirou do teor da mesma.
 20 	Ora, tem a Autora o direito de haver para si a quota alienada, nos precisos termos do estabelecido no artigo 1410º do Código Civil.
 21 	É despiciendo relatar aqui outros factos, designadamente, o anterior contrato promessa celebrado com Albano Moreira; a correspondência trocada entre a Autora e a primeira Ré; o facto de esta ter pedido, por si só, uma rectificação de áreas, no Serviço de Finanças competente, para assim tentar ultrapassar a questão da incorrecta descrição dos prédios na Escritura de Habilitação e Partilha.
 22 	Com efeito, o que está aqui em causa é que nasceu para os primeiros Réus a obrigação de vender à Autora os prédios identificados no projecto de venda.
 23 	Não o tendo feito, tem esta a faculdade de, recorrendo à presente via judicial, obter o mesmo resultado.
 24 	Refira-se, por fim, que o IMT pago pelo adquirente foi no montante de 7500 € e as despesas notariais foram no valor de 500 € (vide docs. 9 e 10).
 25 	A autora procedeu ao depósito do preço e despesas decorrentes da escritura (vide doc.10).


B - PEDIDO

Termos em que deve a presente acção ser julgada procedente por provada e, ser reconhecida à Autora o direito de haver para si a parte vendida e, em consequência, ser adjudicada e atribuída à autora a metade indivisa dos prédios identificados no artigo 1º desta peça , e, 
Deve o 2º Réu ser condenado a abrir mão dos bens adquiridos;
Deverá, ainda, ser ordenado o cancelamento dos registos efectuados.


C - PROVA


Documental: Documentos juntos com esta peça.

Testemunhas:
1.	Raúl Fernandes, médico, com domicílio na Rua Central, 225, 4795-399 Santo Tirso;
2.	Carlos Moura, engenheiro, com domicílio na Av. dos Jesuítas, 365, 4795-458 Santo Tirso.

Valor: 95 500€ (noventa e cinco mil e quinhentos euros).

Junta: 10 documentos, procuração e comprovativo do pagamento da taxa de justiça inicial. 
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